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O acusado, mediante mais de uma ação, praticou
vários crimes da mesma espécie e, nas mesmas
condições de tempo, lugar, maneira de execução
e outras semelhantes, razão pela qual foi aplicado
o disposto no art.  71, em relação aos crimes de
roubo. 

Da  análise  minuciosa  da  sentença  hostilizada,
observa-se que a fixação da pena base acima do
mínimo legal se mostrou justa e razoável ao caso. 

O quantum da pena definitiva imposta se justifica
pelo fato do juiz ter aplicado o concurso material
de  crimes,  visto  que  os  crimes  de  roubo  e  de
posse irregular de arma de fogo foram cometidos
em momentos e desígnios distintos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Anderson Soares

Morais  (fls.287/291) contra sentença prolatada pelo douto Juiz de Direito da

3ª Vara Regional de Mangabeira (fls. 222/237) que o condenou nas sanções

do art.  157, § 2°,  inciso I  e II,  c/c  o art. 71, parágrafo único, ambos do

Código Penal, e art. 12 da Lei nº 10.826/2003,  a uma pena definitiva de 13

(treze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) ano de detenção, e

ao pagamento de 92 (noventa e dois) dias-multa,  em regime inicialmente

fechado.

O apelante, em suas razões recursais (fls.287/291), persegue a

sua absolvição, alegando a ausência de certos nexos e a existência de lacunas

que enfraquecem a prova produzida. Sustenta que algumas peças mostram

essa fragilidade, tais como o fato de determinados depoentes terem cientificado

que o autor  estava usando capacete de motociclismo no momento do fato,

impossibilitando  a  identificação  do  verdadeiro  executor.  Igualmente,  as

características físicas informadas, como altura e outros elementos indicados,

deixam dúvidas,  sem contar  que  o  sentenciado  negou  a  autoria,  item que

encontra ressonância com a imprecisão dos subsídios acima mencionados. 

Alternativamente,  pleiteia  a  redução  da  pena  imposta,

considerando  que  a  reprimenda  fora  aplicada  de  forma  exacerbada.  Além

disso, requer que o ilustre julgador considere que o recorrente tinha apenas 22

(vinte e dois) anos na época do fato descrito na denúncia.

Em  contrarrazões  (fls.295/299),  o  representante  do  Ministério

Público, pugna pela manutenção da sentença.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  seu  Procurador  Álvaro

Gadelha Campos, exarou Parecer pelo desprovimento do apelo (fls. 303/306).

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério  Público,

ofereceu denúncia contra  Anderson Soares Morais,  incurso nas sanções do

art. 157, inciso I, do Código Penal, e art. 12 da Lei nº 10.826/2003 c/c art.

69 e 71 do Código Penal; Henrique Alves Diniz,  incurso nas penas do art.

180, caput, do Código Penal; e José Leandro Bento da Silva,  incurso nas

sanções do art. 180, § 1°, do Código Penal.

A denúncia  narra  que,  no  dia  15  de  maio  de  2012,  a  vítima

Weverton  Dthales  Nascimento  de  Brito chegava  com  sua  namorada  na

residência  desta,  conduzindo  a  motocicleta  HONDA TORNADO placa  MOV

6025,  estando  a  namorada  na  garupa,  quando  foi  abordado  pelo  primeiro

denunciado  ANDERSON,  que  sacou  a  arma  de  fogo  e  subtraiu  a  referida

motocicleta. Já no dia 31 de maio de 2012, a vítima Arthur Vinícius Correia

de Souza foi abordado pelo denunciado que, de arma em punho, juntamente

com um comparsa não identificado, anunciou o assalto e subtraiu a HONDA

BROSS placa NPU 3702/PB, um aparelho celular marca MOTOROLA e um

capacete, e saiu logo após do local. No dia 03 de junho de 2012, o acusado,

também com outro elemento não identificado, utilizando arma de fogo, abordou

a  vítima  HUGO  LEONARDO  SOBREIRA  DA  SILVA e  lhe  subtraiu  um

NOTEBOOK ACER, e da vítima Thiago Henrique Chaves Nery, subtraiu um

aparelho celular, um relógio e a carteira, fato este ocorrido no dia 06 de junho

de 2012.

Consta ainda da exordial acusatória que o acusado possuía arma

de fogo de uso permitido, sem autorização legal ou regulamentar, consistente

no revólver cal. 38, marca TAURUS, nº 1497875 e seis munições intactas, fato

ocorrido no dia 07 de julho de 2012, por volta das 11h00min, na Rua Agricultor

Desembargador João Benedito da Silva
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Raimundo Berto, nº 393, Mangabeira VIII, nesta cidade.

Já  o  segundo  denunciado,  Henrique  Alves  Diniz,  recebeu  do

primeiro denunciado, em proveito próprio, a motocicleta HONDA BROSS NPU

3702, sabendo ser produto de furto, fato ocorrido no dia 06 de junho de 2012,

nesta cidade.

Por fim, o terceiro denunciado tinha em depósito, no exercício da

atividade  profissional,  as  peças  de  motocicleta  descritas  no  Auto  de

Apresentação e Apreensão (fls. 16) e relação de peças constante das fls. 48 e

59, fato ocorrido no dia 07 de junho de 2012, por volta das 11h00min, na Rua

da Independência, quadra 187, lote nº 12, Mangabeira VIII, nesta cidade.

Os denunciados foram presos em flagrante delito e conduzidos à

Delegacia de Polícia para lavratura do respectivo auto, sendo o ora recorrente,

de pronto, reconhecido pelas vítimas.

Ultimada a instrução criminal, o Magistrado julgou procedente a

Pretensão  Punitiva  Estatal,  para  CONDENAR o  acusado  Anderson  Soares

Morais,  nas sanções do art.  157, § 2°, inciso I e II, c/c  o art. 71, parágrafo

único, ambos do Código Penal, e art. 12 da Lei nº 10.826/2003, a uma pena

definitiva de 13 (treze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) ano

de detenção, e ao pagamento de 92 (noventa e dois) dias-multa, em regime

inicialmente fechado.

Inconformado, Anderson recorreu, em busca da sua absolvição, e

alternativamente pleiteia a redução da reprimenda imposta.

Como visto, o apelante, em suas razões recursais (fls.287/291),

persegue a sua absolvição, alegando a ausência de certos nexos e a existência

de lacunas enfraquecem a prova. Sustenta que algumas peças mostram essa

fragilidade, tais como o fato de determinados depoentes terem cientificado que

Desembargador João Benedito da Silva
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o  autor  estava  usando  capacete  de  motociclismo  no  momento  do  fato,

impossibilitando  a  identificação  do  verdadeiro  executor.  Igualmente,  as

características físicas informadas, como altura e outros elementos indicados,

deixam dúvidas,  sem contar  que  o  sentenciado  negou  a  autoria,  item que

encontra ressonância com a imprecisão dos subsídios acima mencionados. 

Tais argumentos, entretanto, não merecem prosperar.

In casu, ao contrário do que afirmou o apelante, a materialidade,

assim como a autoria do crime de roubo e do crime de posse irregular de

arma  de  fogo,  restam  sobejamente  caracterizadas, pelos  depoimentos

testemunhais,  Auto  de  Apreensão  (fls.  16)  e  demais  provas  até  então

existentes. 

Vejamos alguns dos depoimentos.

A  testemunha  Glauber  Madruga  do  Nascimento,  policial

militar, na fase inquisitória, esclarece os fatos da seguinte forma:

“Que,  faz  a  apresentação  dos  conduzidos,
ANDERSON  SOARES  MORAIS,  JOSÉ  LEANDRO
BENTO DA SILVA E HENRIQUE ALVES DINIZ, bem
como  o  material  apreendido  descrito  no  Auto  de
Apresentação e Apreensão;  Que hoje,  por  volta  das
11:00hs,  a  guarnição  recebeu  a  informação  da  2º
seção do 5º BPM de que havia uma moto roubada no
bairro  Cidade Verde,  Mangabeira  VIII,  na Oficina  de
bicicleta de nome GALEGO BIKE; Que diante dessa
informação o condutor/1ª testemunha, juntamente com
a  sua  guarnição  foi  até  o  referido  local  e  lá
encontraram  o  dono  da  oficina,  JOSÉ  LEANDRO
BENTO  DA  SILVA,  juntamente  com  o  indivíduo
HENRIQUE ALVES DINIZ; Que nesta oficina, com o
HENRIQUE  foi  apreendida  uma  moto  MARCA
HONDA/BROSS,  COR  PRETA,  SEM  PLACA,  COM
UM CAPACETE DE CORES AZUL, PRETO, BRANCO
(PERTECENTE À VÍTIMA); Que verificando através do
CIOP ficou constatado que a referida moto tinha sido
tomada  por  assalto  no  dia  31/05/2012,  conforme
certidão de ocorrência de nº 3690/2012 e que a placa

Desembargador João Benedito da Silva
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era  NPU 3702/PB,  pertencente  ao  senhor  ARTHUR
VINICIUS CORREIA DE SOUZA; Que apesar  de se
tratar de uma oficina de bicicletas, no local,  também
foram apreendidas várias peças de moto; Também foi
feita  a  apreensão  de  outras  duas  motos,  uma  XTZ
YAMAHA COR PRETA, DE PLACA MMW 6131/PB e
outra HONDA/CG 125 FAN ES, ANO FAB 2009, ANO
MOD 2009, COR PRETA, PLACA MOK9333/PB, Que
estas duas últimas motos não apresentam restrição de
roubo ou furto; Que segundo o acusado HENRIQUE, o
mesmo informou  que  tinha  emprestado  a  sua  moto
TRAXX para o ANDERSON SOARES MORAIS e que
havia  pego  emprestado  a  moto  desse  ANDERSON
para dar umas voltas;  Que a moto que ANDERSON
havia  emprestado  ao  HENRIQUE  era  a  mesma
tomada por assaltado no dia 31/05/2012; Que diante
das informações colhidas o condutor se dirigiu à casa
de  Anderson  Soares  de  Morais  onde  foram
apreendidas uma moto TRAXX vermelha pertencente
a HENRIQUE, um revólver calibre 38 com numeração
1497875 com seis munições intactas, um notebook e
sete  celulares  de  marca  diversas,  dois  estavam
presentes  na  casa  do  ANDERSON  os  indivíduos
identificados  como  sendo  RAFAEL  GUTEMBERG
GOMES DA SILVA E JOSÉ ARIMATÉIA GOMES; Que
o proprietário da moto BROSS reconheceu o indivíduo
ANDERSON como sendo o autor do assaltado de sua
moto; Que no momento da prisão do ANDERSON o
condutor recebeu a informação de que seria um dos
elementos que teria praticado um homicídio no bar da
NETINHA, localizado no bairro de Mangabeira, cerca
de  quinze  dias  atrás;  Que  o  condutor  tomou
conhecimento  que  a  filmagem  colhida  do  local  do
homicídio aparece um elemento com um blusão preto,
o mesmo blusão que foi apreendido na residência do
acusado ANDERSON;  Que segundo informações do
próprio ANDERSON, o mesmo, no dia do homicídio,
estava  na  companhia  de  dois  indivíduos  de  nome
DIEGO E JUNINHO, porém ANDERSON não revelou
quem teria sido o autor dos disparos contra a vítima,
sabendo apenas dizer que o DIEGO E O JUNINHO
haviam fugido e continuam foragidos; Que apesar da
guarnição  ter  apreendido  um  revólver  na  casa  do
ANDERSON,  este  nega  ter  sido  autor  dos  disparos
que gerou um homicídio no bar da NETINHA. (fls. 07)

Em juízo  (fls.132),  a  testemunha  acima referida  corroborou  as

informações prestadas na esfera policial: 

[...]  que  quando  chegaram  na  casa  do  1º  acusado

Desembargador João Benedito da Silva
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perceberam que ele estava escondendo alguma coisa
e quando foi feita a busca foi encontrado um revólver
debaixo das telhas, no telhado, pois a casa não era
forrada;  (…) que os acusados foram levados para a
delegacia e o proprietário da moto apreendida foi até
lá,  onde reconheceu o 1º  acusado como o autor do
roubo, mas não reconheceu os outros [...]

Os  demais  policiais  militares,  que  participaram  da  prisão  em

flagrante do acusado, prestaram depoimentos idênticos (fls. 08/09), razão pela

qual há de se admitir a veracidade dos fatos narrados.

A testemunha Débora Porto Marques (fls. 130), em juízo, relatou:

“Que a declarante nunca tinha visto os acusados; que
a  depoente  estava  chegando  em  casa  com  seu
namorado Werton e antes de chegar na rua avistou o
acusado caminhando na mesma direção; que quando
a  moto  em  que  estavam  entrou  na  sua  rua  o  1º
acusado também entrou; que ele andou até umas 03
casas depois da casa da depoente e depois retornou
passando duas casas depois  de onde estavam; que
pensou que o 1º acusado estava procurando alguma
casa,  mas  quando  ele  se  aproximou  sacou  um
revólver  e  colocou  na  cabeça  de  seu  namorado
mandando que entregasse o celular; que a depoente
já tinha descido da moto e seu namorado permaneceu
sentado; que a depoente falou que não estavam com o
celulares,  pois  tinha  chegado  da  academia;  que
embora  a  depoente  tivesse  com  um  pochete  o  1º
acusado pediu para não entregar; que ele mandou que
a depoente e seu namorado ficassem de frente a um
muro com as mãos levantadas;  que quando fizeram
isso ele subiu na moto de seu namorado e saiu do
local,  mas  não  levou  os  capacetes;  que  avistou  o
rosto do 1º acusado e viu que estava bem vestido,
que  era  um  homem  alto  com  mais  de  1,90m,
magro,  moreno e  cabelo  baixo  e  bem cortado e
sem barba; que o 1º acusado tinha os olhos um
pouco grandes; que quando o 1º acusado estava
na delegacia a depoente o avistou e o reconheceu
com  certeza  de  que  foi  o  autor  do  assalto; que
prestaram  a  ocorrência  policial  e  passou  as
características físicas do assaltante aos policiais;  que
dias  depois  quando  o  1º  acusado  foi  preso  a
depoente e o seu namorado foram chamados para
irem a delegacia onde o reconheceu como o autor
do  roubo  embora  já  tivesse  com um cabelo  um

Desembargador João Benedito da Silva
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pouco  maior  e  com  bigode  ralo;  que  lhe  foi
mostrado uma fotografia 3X4 do 1º  acusado que
estava  no  documento  reservista  dele  na  qual  o
rosto tava igual a quando praticou o roubo; que a
moto  não  foi  recuperada;  que  soube  que  foi
encontrada  a  motocicleta  da  vítima  chamada  Arthur
não sabendo se foi na oficina do 3º acusado; que viu
uam viatura chegar na delegacia com uma motocicleta
Trax com algumas peças não sabendo a que se refere;
que a moto estava no nome do seu namorado e seria
vendida para gastar no casamento de ambos.  (grifos
nossos)

A vítima  Weverton  Dthales  Nascimento  de  Brito  (fls.  128),  em

juízo,  confirmou  a  versão  apresentada  pela  testemunha  acima  referida.

Vejamos:

“Que o declarante não conhecia os acusados; que o
declarante chegou na motocicleta juntamente com sua
namorada Débora tendo a mesma descido em frente a
casa dela;  que percebeu o 1º  acusado passar  a pé
pelo  declarante  e  retornar  logo  em  seguida;  que
quando o 1º  acusado retornou sacou um revólver  e
colocou na sua cabeça mandando que ele descesse
da  moto  e  se  encostasse  no  muro,  o  que  foi
obedecido; que o acusado montou na moto e saiu do
local;  que  ligou  para  CIOP  e  os  policiais  militares
chegaram saindo em diligência por onde o assaltante
seguiu,  mas  não  conseguiu  prendê-lo;  que  prestou
ocorrência policial e no dia seguinte foi até a delegacia
de  roubos  de  veículos;  que  visualizou  o  rosto  do
assaltante, mas como estava com a arma na cabeça
não fixou bem, recordando mais o que o assaltante
era  mais  alto  do  que  o  declarante  que  tem 1,78
com de altura,  se vestia  muito bem, era  moreno
escuro, nariz pouco largo, cabelo escuro e baixo;
que salvo engano um mês depois foi comunicado
que  foi  preso  um  homem  com  as  mesmas
características informadas pelo declarante o qual
se encontrava com algumas motos; que o policial
que lhe ligou pediu para que fosse até uma rua do
Conjunto Cidade Verde onde o acusado tinha sido
preso e o encontrou dentro de uma viatura policial;
que o acusado desceu da viatura e o reconheceu
como a pessoa que lhe assaltou, inclusive em face
da altura dele e uma postura meio curvada;  que
também  reconheceu  o  acusado  pela  forma  do
nariz; que o cabelo do acusado já estava um pouco
maior; que a barba e o bigode eram ralas; que não
acompanhou o interrogatório do réu; que as peças de
motocicleta que estavam na viatura não pertenciam a

Desembargador João Benedito da Silva
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sua e nem sabe de onde foram apreendidas; que não
sabe  informar  em  relação  a  receptação  do  2º
acusado”. (grifo nosso)

Por fim, a vítima Arthur Vinícius Correia de Souza (fls. 129), em

juízo, relata que:

“O  declarante  não  conhecia  os  acusados;  que  o  3º
acusado não participou do roubo; que estava na sua
motocicleta no bairro dos Bancários quando viu uma
motocicleta honda bross de cor preta passar com duas
pessoas  que  olharam  para  o  declarante;  que
desconfiou  que  seria  assaltado  e  desceu  da  moto
procurando  sair  para  o  outro  lado  da  rua,  mas  os
elementos  encostaram  tendo  o  carona  descido,
retirado  o  capacete  da  cabeça  do  declarante  e
mandado  que  ficasse  quieto  pegando  a  chave  da
moto; que o mesmo elemento mandou que entregasse
o celular, mas como não escutou direito, ele sacou o
revólver e apontou para o declarante; que o assaltante
era alto,  com cerca de 1;90 com de altura, magro e
postura  meio  envergada,  de  cor  negra  e  estava  de
capacete;  que  deu  apenas  para  ver  os  olhos  do
acusado; que o elemento que estava guiando a moto
não  desceu,  não  tendo como descrevê-lo;  que  uma
semana  depois  o  1º  acusado  foi  preso  e  sua
motocicleta foi  encontrada com o acusado Henrique;
que  os  policiais  disseram  que  encontraram  este
acusado  na  rua  empinando  a  sua  motocicleta;  que
Henrique  falou  aos  policiais  que  a  moto  tinha  sido
emprestada pelo 1º  acusado,  indicando onde ele se
encontrava;  que  quando  chegou  na oficina  de  moto
encontrou o 3º acusado algemado assim como outras
duas pessoas, mas não o 1º acusado; que sua moto
estava na oficina; que foram apreendidas outras duas
motos e peças; que salvo engano as motos estavam
desemplacadas  e  um  motor  apreendido  pertencia  a
uma moto que estava apreendida e sendo utilizada em
outra moto; que depois o 1º acusado foi levado até a
oficina onde o avistou e o reconheceu como sendo o
elemento  que  lhe  assaltou;  que  foram  todos  para
delegacia  onde  também  avistou  o  1º  acusado;  que
recuperou a moto e o capacete que estava na oficina
do  3º  acusado;  que  na  delegacia  existiam  outras
vítimas, mas só falou com Weverton, o qual falou que
reconheceu  o  acusado  como  a  pessoa  que  lhe
assaltou; que não conhece a vítima Thiago Henrique”.

. 
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Em  interrogatório,  o  acusado  confessa  a  autoria  delitiva,  em

relação ao crime de posse irregular de arma de fogo (fls. 148), mencionando

que tinha uma arma na sua residência e a mesma foi entregue aos policiais

militares, no momento em que estavam revistando sua casa.

Dessa forma, entendo que existem provas suficientes para manter

um édito condenatório.

Quanto ao pedido da defesa, para que considere que o apelante

tinha apenas vinte  e  dois  anos na época do fato,  conquanto  se considere

lamentável que uma pessoa tão jovem esteja no ramo da criminalidade, não há

nenhum benefício penal que possa ser concedido ao mesmo por tal motivo. 

No que tange à pretendida  redução da pena-base imposta ao

apelante, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por princípios e

regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, no artigo 5º,  XLVI,

da Constituição Federal, e nos artigos 59 do Código Penal e 387 do Código de

Processo Penal.

Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à

repressão do delito perpetrado.

Assim,  para  chegar  a  uma  aplicação  justa  da  lei  penal,  o

sentenciante,  dentro  dessa  discricionariedade  juridicamente  vinculada,  deve

atentar-se  para  as  singularidades  do  caso  concreto,  devendo,  na  primeira

etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelos oito elementos relacionados no

caput do artigo 59 do Código Penal, verbis:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos
antecedentes, à conduta social, à personalidade do
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
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conseqüências  do  crime,  bem  como  ao
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme
seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime: 

Especialmente,  quando  considerar  desfavoráveis  as

circunstâncias judiciais, deve o magistrado declinar,  motivadamente, as suas

razões, pois a inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93,

inciso IX, da Constituição da República. 

In casu,  analisando minuciosamente a sentença hostilizada (fls.

58/62), observando a pena-base, entendo que a fixação da mesma acima do

mínimo legal se mostrou justa e razoável ao caso. Porquanto, verifica-se que o

Juiz sentenciante agiu de forma criteriosa,  fundamentando com propriedade

seu decreto  e  mensurando o  quantum aplicado com estrita  observância  às

disposições dos art. 59 e 68 do Código Penal.

Faz-se necessário pontuar que o acusado, mediante mais de uma

ação, praticou vários crimes da mesma espécie e, nas mesmas condições de

tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, razão pela qual foi

aplicado o disposto no art. 71, em relação aos crimes de roubo. Ademais, o

quantum da pena imposta se justifica pelo fato do juiz ter aplicado o concurso

material de crimes, visto que os crimes de roubo e de posse irregular de arma

de fogo foram cometidos em momentos e desígnios distintos.

Sendo assim, não merece reparo a decisão atacada, devendo ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

Oficie-se.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador João Benedito da Silva
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Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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